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RESUMO 
 

Esta dissertação é fruto de uma pesquisa que pretende compreender as condições 

históricas que moldaram a formação econômica nordestina. Contudo, a dissertação é 

apenas uma primeira aproximação para esta compreensão, pela complexidade do 

tema. O trabalho trata de possíveis efeitos de mudanças no fluxo comercial e de 

investimentos da economia brasileira provocados pela ascensão chinesa. A hipótese 

é que as mudanças favoreceram a dinâmica regional nordestina no período no 

presente século. Todavia, não há pretensão de comprovar esta hipótese no presente 

trabalho, de modo que a hipótese funciona como um elemento estruturante do 

trabalho. A análise histórica da formação do nordeste é importante para a 

caracterização das limitações estruturais desta região no contexto do 

desenvolvimento capitalista. Assume-se que é possível apenas um desenvolvimento 

relativo no âmbito nacional. As referências teóricas são as obras de Celso Furtado e 

Caio Prado Júnior. São analisados os dados macroeconômicos relacionados ao 

comércio e investimentos envolvendo as relações entre China e Brasil; e China e 

Nordeste. Apesar de recorrer a um período histórico mais amplo para compreender a 

estrutura econômica nordestina, o recorte temporal é o período que se estende de 

2000 a 2022. Em primeira aproximação, a conclusão é que há favorecimento do 

nordeste em comparação a outras regiões do Brasil no período analisado. Os dados 

fundamentais de renda regional e individual, lucros e salários; expansão do emprego 

e da capacidade produtiva do Nordeste ficam reservados a uma pesquisa futura. 

 
Palavras-Chave: desenvolvimento regional; nordeste brasileiro; China; dependência 

econômica; Brasil 



 
ABSTRACT 

This research seeks to understand the historical and social conditions that shaped the 

economic formation of the northeast and Brazil. The historical analysis of this 

formation is important for characterizing the structural limitations of this region in 

international capitalism, as well as its relations with other Brazilian regions located in 

a global economic periphery. Based on the theoretical explanation of dependence, 

based mainly on the works of Celso Furtado and Caio Prado Júnior, macroeconomic 

data related to trade and investments involving relations between China and Brazil 

and later the northeast and China will be analyzed. Despite using a broader historical 

period to understand the economic structure of the northeast, the time frame to be 

explored in more depth is the period that extends from 2000 to 2022. In a first 

approximation, the conclusion is that the northeast is favored in comparison to other 

regions of Brazil in the period analyzed. Fundamental data on regional and individual 

income, profits and wages; expansion of employment and productive capacity in the 

Northeast are reserved for future research. 

 
Key-Words: regional development; Brazilian northeast; China; economic 

dependency; Brazil. 
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1. INTRODUÇÃO 

A região nordeste do Brasil é a segunda mais populosa, com aproximadamente 

26% da população brasileira (IBGE, 2024). Nela iniciaram-se os primeiros ciclos 

econômicos de inserção mercantil nacional no comércio internacional. Ali se localizou 

a primeira capital (Salvador), emblema da importância histórica dessa região. 

Ademais, é lar de milhões de brasileiros e brasileiras que anseiam por melhores 

condições de vida, compatíveis com o que o país oferece na região sudeste. 

Com a mudança da capital para o Rio de Janeiro, o fim do ciclo econômico da 

cana-de-açúcar e a concentração industrial que ocorreu no Brasil no século XIX, a 

região nordeste passou a configurar no imaginário popular como “lar” de uma pobreza 

enraizada, fadada a condições estruturais deprimidas. 

As raízes dessa pobreza e subdesenvolvimento não são característica 

exclusiva, mostrando-se em outras regiões do país e em bolsões das principais 

regiões do sul e sudeste. O subdesenvolvimento pode ser visto como uma condição 

histórica. O subdesenvolvimento não é um conceito precisamente definido. Neste 

trabalho, estamos nos referindo a uma definição que nasce da abordagem cepalina 

do desenvolvimento, e tem em Celso Furtado uma referência de alguém que levou a 

abordagem um pouco mais adiante. Para ele, o subdesenvolvimento tem raízes 

econômicas na constituição da economia global, hierarquizada, com países que 

lideram os padrões produtivos e de consumo em escala global. Portanto, o 

subdesenvolvimento alcança a dimensão cultural. 

Neste sistema, a América Latina, e o Brasil, têm inserção periférica 

dependente. A região latino-americana e o Brasil se inserem nessa relação de centro 

e periferia. Os trabalhos principais que tomamos como referência são os de Celso 

Furtado (2005, 1981, 1974) e Caio Prado Júnior (1981), embora este último não seja 

cepalino. 

É possível afirmar que no período do pós-guerra esse sistema global 

hierarquizado foi recorrentemente reproduzido. Isto não é contraditório com a 

constatação de que houve mobilidade na margem entre os dois grupos. Destaca-se 

aí o caso do Japão, país de referência no avanço tecnológico e inequivocamente parte 

daqueles países que lideram o sistema global. 
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Por outro lado, no presente século, é marcante a ascensão da economia 

chinesa, especialmente no que diz respeito à produção industrial e ao comércio 

internacional. Há igualmente ascensão geopolítica. 

Neste trabalho, daremos destaque a dimensão econômica da ascensão 

chinesa, sobretudo quanto ao comércio internacional. Faremos referência aos 

investimentos externos chineses destinados ao Brasil, ainda que os dados não sejam 

suficientes para dimensionar os efeitos sobre a economia brasileira. 

De acordo com dados da CEPAL (2023), a China ultrapassou os EUA como 

principal parceiro comercial de quase todos os países da América Latina, incluindo o 

Brasil. Esta liderança não é apenas de troca de parceiros, assumindo a China o lugar 

dos EUA, mas também uma mudança do tipo de interesse que o país demonstra em 

relação ao potencial produtivo e a natureza dos produtos e riquezas que são 

buscados. Há ainda impacto regional diferenciado, justamente por essa natureza 

distinta dos interesses da China. 

A região nordeste passou a atrair o interesse comercial e de investimentos 

chineses na medida em que o gigante asiático expandiu sua influência econômica e 

política como estratégia nacional, fundamentalmente a partir do projeto lançado em 

2000 - Go Global -, orientando as empresas chinesas a internacionalizar seus 

investimentos como forma de suprir as demandas energéticas e de mercado 

chinesas, portanto, encarando os países da América Latina como produtores de 

insumos para a indústria chinesa, suas demandas energéticas e alimentares. 

Esta mudança no eixo do comércio internacional brasileiro e nordestino foi 

fundamental para a manutenção dos fluxos comerciais após a crise de Subprime em 

2008 e a redução da demanda europeia e americana. Este impulso comercial, acabou 

por aprofundar os laços diplomáticos e comerciais entre os países e trouxe mudanças 

importantes para a economia brasileira e nordestina. 

Para compreender melhor os impactos no Brasil e em especial no 

nordeste desse aprofundamento comercial e de investimentos envolvendo a China, 

esta pesquisa se debruçou nos fluxos comerciais e de investimentos, no período de 

2000 a 2022. A hipótese que utilizamos para realizar a pesquisa é que a mudança da 

parceria comercial principal dos EUA para a China beneficiou relativamente a região 

nordeste em comparação a outras regiões brasileiras. Não pretendemos comprovar 

esta hipótese, pois isto demandaria um conjunto de dados empíricos que não foram 

reunidos neste trabalho, apenas fazer uma primeira aproximação aos elementos 
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fundamentais que poderiam comprovar esse efeito relativo maior para a região 

nordeste. 

As fontes da pesquisa são secundárias, principalmente as dos bancos de 

dados do Banco Central do Brasil (BACEN), Comissão Econômica para a América 

Latina (CEPAL) e do Conselho Empresarial Brasil-China. Desta forma, o objetivo 

primordial deste trabalho é a análise qualitativa dos fluxos comerciais e de 

investimentos chineses no Brasil, com destaque para a região nordeste, à luz do 

pensamento furtadiano de subdesenvolvimento. 

O trabalho está organizado em três seções. A primeira faz uma 

contextualização histórica do subdesenvolvimento econômico nordestino, mostrando, 

ainda que parcialmente, o seu caráter dependente A segunda seção, identifica alguns 

dos interesses chineses no Brasil, buscando qualificar o papel do “efeito china” nos 

setores produtivos nacionais. Finalmente, a seção 3 analisa o caso nordestino no 

aprofundamento das relações econômicas com a China entre 2000 e 2022. 

 
 
 

 
2. A DUPLA DEPENDÊNCIA DO NORDESTE: REGIONAL E 

INTERNACIONAL 

 
Uma das características marcantes da região nordeste do Brasil é a sua 

condição de dupla dependência. Esta dupla dependência está descrita na obra de 

alguns pesquisadores que se debruçaram sobre o desenvolvimento brasileiro, dos 

quais se destaca Celso Furtado. É a partir de sua contribuição que será feita uma 

breve contextualização histórica sobre a formação social e econômica nordestina sob 

a lente teórica do subdesenvolvimento. Denominar o nordeste brasileiro de uma 

formação social é uma “licença teórica”, apenas possível em países como o Brasil de 

dimensões continentais. Na realidade, a sociedade brasileira é fruto de 

desenvolvimento histórico que unificou o território em bases capitalistas, numa 

transição aproximada de 90 anos (Almeida Filho, 2021). Contudo, há especificidades 

regionais que se situam tanto na dimensão cultural quanto na dimensão econômica 

de disponibilidade de recursos produtivos. Portanto, é importante estabelecer as 

raízes estruturais desta condição para que possamos analisar o presente e projetar o 

futuro. 
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Celso Furtado (2005) é um dos economistas mais importantes da história 

contemporânea brasileira e um paraibano orgulhoso de suas raízes, para as quais 

dedicou parte importante de sua produção teórico-histórica. O esforço foi o de 

contribuir para a compreensão do caráter dependente das relações econômicas na 

qual se insere o Brasil e a América Latina. 

Como nordestino, Furtado buscou identificar esta relação também com as 

especificidades regionais e desafios próprios, para que fosse possível pensar em 

desenvolvimento genuinamente nacional. Ainda que o argumento sobre esta 

possibilidade se desenvolva num nível de abstração em que ações individuais não 

sejam apreendidas, é possível atribuir a ele uma importante participação científica e 

política para que as políticas regionais se estabelecessem no Brasil. Sua percepção 

é de um olhar atento sobre as diversidades regionais 

Para entender as raízes históricas e estruturas criadas na formação nordestina, 

outro autor de suma importância é Caio Prado Júnior (1981), que identifica a 

importância dos ciclos econômicos na formação social e econômica do Brasil, 

resguardando também suas próprias especificidades. Para ele, o ciclo do açúcar (em 

seu auge e declínio) foi determinante para se compreender as estruturas produtivas 

e sociais da sociedade nordestina, caracterizada pela inserção mercantil de produtos 

primários no comércio internacional, concentração latifundiária e mão de obra 

escravizada. 

É importante ressaltar que após a tardia abolição da escravidão no Brasil, 

essas populações continuaram marginalizadas e sem acesso a empregos, renda e 

autodeterminação, mesmo no escopo das relações sociais capitalistas que ali se 

estabeleceram. Para o nordeste, o processo de transição ao capitalismo significou 

um deslocamento da atividade econômica principal para o centro político do país, no 

centro-sul, particularmente no eixo Rio de Janeiro-São Paulo. Assim, estabeleceu-se 

um profundo atraso econômico que apenas se intensificou e gerou grandes ondas 

migratórias para outras regiões em busca de oportunidades de sobrevivência. 

Em contraste com o cenário nordestino, Furtado (2005) mostra a importância 

da ocupação da região sudeste (em especial, São Paulo) com mão de obra 

assalariada, maior geração de renda e menos latifúndios, que associado à maior 

presença estatal, após a transferência da capital federal para o Rio de Janeiro, 

possibilitou maior diversificação econômica e industrial. 
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2.1. O Subdesenvolvimento nordestino 

Ao tratar de subdesenvolvimento, estamos nos referindo a uma estrutura que 

é parte de uma condição histórica, constituída desde a inserção dessas economias 

no capitalismo internacional. Esta perspectiva está no cerne dos estudos de Celso 

Furtado (1968*), que ressaltam a natureza histórica e social por detrás da formação 

dos países latino-americanos, e, portanto, com alcance na região nordeste do Brasil. 

Apesar das suas especificidades, não se pretende separar a condição estrutural na 

qual o nordeste brasileiro está inserido do restante do país. 

Furtado foi essencial para a construção de um pensamento crítico do 

desenvolvimento brasileiro que avalia as variáveis regionais dentro da estrutura 

dependente nacional. O pesquisador foi fortemente ligado aos estudos formulados 

pela Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) nos anos 1950, 

estabelecida em 1948 pela Organização das Nações Unidas. Esses estudos foram 

feitos sob liderança do argentino Raúl Prebisch (Santos, 1998), buscando analisar as 

limitações econômicas da inserção da América Latina no capitalismo mundial. A tese 

central da CEPAL é que a América Latina não poderia vencer o subdesenvolvimento 

sem que sua inserção internacional fosse mudada. Esta inserção era basicamente de 

uma região fornecedora de matérias-primas para a elaboração de produtos 

industriais. 

Para Furtado, as condições históricas e sociais que ocorreram no denominado 

centro do capitalismo, não poderiam se repetir na periferia. Por isto, ao tratar de 

desenvolvimento na periferia, estaríamos fadados a tratar de uma espécie de 

desenvolvimento dependente e limitado (Furtado, 1968). 

As relações entre Centro e Periferia eram caracterizadas por uma dependência 

externa, engendrando deterioração dos termos de troca. Ao Centro caberia a 

exportação de bens com maior valor agregado, processos avançados de 

industrialização e produção tecnológica, enquanto à periferia caberia a produção de 

bens primários com baixo valor agregado, pouca produção tecnológica endógena e 

alta concentração de renda (Ávila; Almeida Filho, 2023,). 

A inserção brasileira forjou-se inicialmente, no Nordeste, razão pela qual há 

um traço distintivo na formação socioeconômica desta região. Caio Prado Júnior, em 

A Formação Econômica do Brasil (1981), descreve o processo de ocupação do 

nordeste, mostrando que ele é fortemente marcado pelo ciclo econômico do açúcar, 
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ajudando a desenhar geográfica, cultural e economicamente, mediante relações 

mercantis formadas para suprimento do mercado internacional. 

A mão de obra utilizada em larga escala foi a compulsória, seja das populações 

originárias ou trazidas do continente africano. Este ciclo econômico favoreceu a 

acumulação de terras produtivas em latifúndios no litoral e no interior, voltados à 

principal fonte energética da época: a criação de gado para tração animal. Este 

cenário ajuda a compreender a dificuldade estrutural de se conseguir formar um 

mercado interno na região, que mesmo após a abolição da escravidão em 1888, 

permaneceu à margem da sociedade nacional hegemônica, constituída em maioria 

por pessoas sem acesso a educação, serviços públicos e mantendo uma relação 

servil com as elites locais latifundiárias (Hortencio; Milani, 2018). 

Com a concorrência internacional do setor açucareiro, as graves secas que 

acometiam a região e a pobreza enraizada associada à falta de empregos, a região 

passou a estabelecer uma relação de dependência econômica interna com o sudeste 

do país, onde as ondas migratórias iam em grandes caravanas buscando 

oportunidades, ao tempo em que a indústria açucareira passou a depender do 

consumo sudestino (Silva, 2021). 

Furtado (2005) percebe que os processos de desenvolvimento dependente 

dentro das periferias ocasionaram o agravamento das tensões sociais já existentes 

naquela sociedade. No caso brasileiro, a concentração industrial que ocorreu em São 

Paulo e no sudeste do país agravou a situação econômica da região. Diniz e Crocco 

(1996, p.83) afirmam que a concentração industrial brasileira está localizada entre 

Belo Horizonte, capital mineira, e Porto Alegre, capital gaúcha. 

Desta forma, o desenvolvimento dentro da periferia possuía características 

próprias e prejudiciais com relação ao centro. O mesmo paralelo pode ser feito com 

a relação que se estabelece ao nordeste brasileiro com relação às demais regiões ao 

sul, devido a própria natureza limitada e dependente em que a economia brasileira 

está inserida. Assim, para Furtado (1974, p.71): “é mais importante o fosso que a atual 

orientação do desenvolvimento cria dentro dos países periféricos do que o outro fosso 

que existe entre estes e o centro do sistema”. 

Celso Furtado foi pioneiro em caracterizar essas relações regionais internas 

da estrutura econômica brasileira e a formular políticas que visassem mitigar estas 

desigualdades econômicas que refletiam no social. O ponto auge desta atuação 

política e econômica de Furtado se deu no período em que participou do Grupo de 
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Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), criado por Juscelino 

Kubitschek, em 1956, e, posteriormente, liderando a Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em 1959. Infelizmente, com o golpe militar 

instaurado no Brasil em 1964, Furtado foi exilado e a SUDENE esvaziada (Hortencio; 

Milani, 2018). 

Naquele momento, o setor industrial era visto por esta corrente de pensamento 

como importante para o processo de aumento de renda da população e espraiamento 

de ganhos econômicos através da criação de mais empregos. Entendia-se que a 

medida em que a economia e o progresso tecnológico iam-se expandindo, iam-se 

transbordando em melhorias sociais, afinal este foi o processo ocorrido no centro 

desenvolvido. Porém, Furtado manteve olhar crítico aos moldes em que era orientado 

esse processo de industrialização por meio da substituição de importações. Este 

processo não resultaria em um desenvolvimento aos moldes do centro, pelo contrário, 

aprofundou a dependência da periferia e agravaria os gargalos produtivos internos 

(Ávila; Almeida Filho, 2023). 

Isso posto, as correntes de comércio e de investimentos se tornam 

fundamentais para caracterizar e compreender esse processo de dependência na 

qual a economia nordestina e brasileira está inserida. Estas relações vêm passando 

por mudanças de eixo nos últimos anos, especialmente com a ascensão econômica 

chinesa. 

Há questões a serem enfrentadas a respeito do grau de autonomia que a 

economia brasileira e nordestina apresenta para mitigar as relações históricas de 

dependência. O Brasil mantém-se na periferia do capitalismo global, de modo que 

alterações que venham a ocorrer nos fluxos internacionais de comércio e de 

investimentos têm pouca possibilidade de afetar elementos estruturais historicamente 

constituídos. Pelo contrário, esta posição de dependência pode se agravar. 

 
“Cabe, portanto, afirmar que a ideia de desenvolvimento econômico é um 

simples mito. Graças a ela tem sido possível desviar as atenções da tarefa 

básica de identificação das necessidades fundamentais da coletividade e das 

possibilidades que abre ao homem o avanço na ciência, para concentrá-las 

em objetos abstratos como são os investimentos, as exportações e o 

crescimento.” (Furtado, 1974, p.75). 
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O crescimento econômico que se viu no Brasil no chamado “milagre 

econômico” e a partir dos anos 2000, com a ascensão chinesa, pode ter representado 

uma importante ferramenta para saúde cambial e monetária do país, mas não 

significa o real desenvolvimento das forças produtivas. Assim, as economias 

subdesenvolvidas preservam dualidade estrutural, a convivência do moderno com as 

estruturas arcaicas (Ávila; Almeida Filho, 2023, p.7). 

Desta maneira, assim como o simples avanço das exportações não caracteriza 

alteração estrutural, o avanço dos investimentos sozinhos “não irá modificar 

estruturalmente a economia por ser dual” (Ibid., p.8). Desta forma, ao observar o 

avanço dos investimentos chineses na região nordeste e o comércio bilateral, é 

preciso ter claro os interesses que guiam o apetite chinês no Brasil e no nordeste 

brasileiro. 

O interesse chinês no país precisa ser analisado com cuidado, mas não deve 

ser rejeitado por questões pragmáticas. Por isso, não há dúvidas de que a estagnação 

comercial na qual a região nordestina vinha sofrendo desde o fim do ciclo da cana- 

de-açúcar foi beneficiado com grandes superávits a partir da aproximação chinesa, 

assim como a região passou a ser destino de importantes investimentos que possuem 

alguma potência de geração de empregos industriais (apesar de não ter capacidade 

de alteração estrutural). 

Hortencio e Milani (2018) indicam que apesar das tentativas de induzir uma 

industrialização no Nordeste e atração de investimentos, estes esforços acabaram 

sendo centralizados no litoral da região e pouco influenciou na participação regional 

na construção do PIB nacional. Segundo os autores, 

 
Cidades como, Recife, Fortaleza e Salvador, agora possuíam um parque 

industrial significativo. Porém essa indústria não era totalmente nordestina, 

como sonhara Furtado, as políticas governamentais integraram essas áreas 

a economias maiores, tanto nacionais - tornando-as filiais do Sudeste e Sul- 

, como internacionais. 
 

 

Portanto, apesar da melhoria comercial e de atração de investimentos 

para a região nas últimas décadas, pouco se alterou o papel secundário que a região 

possui na formação bruta da produção nacional. Com a ascensão chinesa, supõe-se 

que este fôlego poderá trazer mais produtividade para a região, o que será tratado 

nas seções que se seguem, mas já é possível afirmar que a estrutura dependente 
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persiste devido às suas condições históricas e a região, mesmo sendo a segunda 

mais populosa, continua à margem da produção nacional. 

 

 
Figura 1 - Participação relativa do PIB real do Nordeste no PIB real do Brasil e do 

Sudeste entre 1990 e 2020 (%) 
 

Fonte: Sistema de contas nacionais, IBGE. Elaboração própria. 

 

Como é possível avaliar na Figura 1, o nordeste brasileiro permanece como 

pouco participante da produção nacional, mesmo sendo a segunda maior população 

do país. Este cenário é agravado pelas condições históricas e estruturais impostas à 

região, como demonstrado nesta seção. 

Apesar da visão furtadiana identificar o Estado como potencial responsável por 

coordenar os fluxos de investimento, visando a superação do caráter periférico, esta 

pesquisa não irá aprofundar a análise sobre as políticas públicas (ou ausência delas). 

A intenção é apenas mostrar descritivamente o peso das mudanças nos fluxos de 

comércio e investimentos. 

 

 
3. A ASCENSÃO DO DRAGÃO CHINÊS PARA O ATLÂNTICO E A 

APROXIMAÇÃO COM O BRASIL 

 
O Brasil passou por uma inédita e forte aproximação econômica e diplomática 

com a China a partir da virada do século XXI. Esta aproximação gera profundos 
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debates sobre a natureza dos interesses por detrás dos volumosos investimentos 

chineses no país e sobre seu apetite comercial por produtos primários brasileiros. 

Nesta seção, serão caracterizadas as aproximações econômicas e diplomáticas entre 

a República Popular da China e o Brasil, buscando identificar os interesses chineses 

no crescente fluxo comercial bilateral. 

As relações diplomáticas envolvendo ambos os países remontam à década de 

1970, após a política externa brasileira seguir os caminhos americanos de reconhecer 

Pequim como representante oficial da China nas Nações Unidas, em detrimento do 

governo de Taiwan. Apesar disso, essas relações se mantiveram limitadas pela 

bipolaridade geopolítica da época, até que a partir da década de 1990, e mais 

concretamente a partir de 2001, houve um aprofundamento do comércio bilateral e 

aporte de investimentos financeiros no Brasil (Oliveira, 2004). 

Um marco importante para o aprofundamento dessas relações econômicas foi 

o ingresso chinês na Organização Mundial do Comércio (OMC), em 2001. Este 

movimento significou maior abertura comercial chinesa com o mundo, localizando na 

América Latina e no Brasil oportunidades para a expansão das suas exportações de 

produtos industrializados e fonte de insumos para sua crescente indústria (Silva, 

2021). 

No presente século, houve rápida ascensão da China como principal parceiro 

de quase todos os países da América Latina. Considerando a relativa estagnação da 

economia japonesa a partir dos anos 1990, a China assumiu ainda liderança regional. 

Por conta desses aspectos, a política comercial brasileira expandiu seus interesses 

com o país. 

Isto pode ser evidenciado pelo volume total das exportações brasileiras para 

ambos os países asiáticos: no ano 2000, o Japão correspondeu a 4.5% enquanto a 

China apenas 3.5%; já em 2003, o Japão corresponde a 3.2% e a China 8.1% 

(Oliveira, 2004, p.23). 

Além da proeminência que o mercado consumidor chinês ganha em relação 

aos seus vizinhos asiáticos, é perceptível que também os parceiros tradicionais 

brasileiros diminuem sua participação no comércio com o Brasil ou mantém-se em 

seus níveis. Em 2000, os Estados Unidos eram destino de 23.9% e a União Europeia 

correspondia a 26.8%; já em 2003 os Estados Unidos recuam para 23.1% e a União 

Europeia para 24.8% (Ibid., 22). 
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Gráfico 1 - Balança Comercial Brasileira com China, EUA e União Europeia entre 
2000-2022 (US$ bilhões) 

 
 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Comex Stat 

 

 

No Gráfico 1, vemos a disparidade obtida no saldo da balança comercial 

brasileira com a China em detrimento dos Estados Unidos e do bloco europeu a partir 

da crise de Subprime e que se prolongou deprimida desde então. 

É perceptível a busca brasileira, dentro de uma lógica primário exportadora, 

por novos mercados para seus produtos primários. O que é importante ressaltar é que 

se inicia, naquele período, uma inflexão na atuação internacional brasileira buscando 

garantir seus interesses comerciais e atração de investimentos. Desde o primeiro ciclo 

econômico brasileiro, os principais destinos comerciais dos seus produtos foram 

países localizados no Atlântico Norte, de Portugal aos Estados Unidos. Esta relação 

comercial, caracterizada na seção anterior, sempre foi decisiva nas tomadas de 

decisões políticas brasileiras de alinhamento externo ou cooperação. 

A aproximação entre a China e o Brasil ocorreu também mediante maior 

institucionalização das relações bilaterais através de mecanismos de cooperação 

técnica e cultural. Exemplos são a criação do Fórum para Cooperação Econômica e 

Comercial entre os países de língua portuguesa e a china, a Comissão Sino-Brasileira 

de Alto Nível de Concertação e Cooperação (COSBAN), os BRICS (bloco composto 

por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), dentre outros (Silva, 2023). 
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Melo (2013) ressalta que o crescente comércio envolvendo ambos os países 

foram fundamentais para o Brasil manter um bom nível de reservas internacionais e 

balança comercial positiva durante a crise do Subprime, que afetou com maior força 

os países do centro capitalista e tradicionais consumidores dos produtos brasileiros. 

Por outro lado, a China vem sendo a maior beneficiária dessa relação bilateral, 

em especial durante a primeira década e período que ficou conhecido como “boom 

de commodities”, pois o gigante asiático elegeu o Brasil como um importante supridor 

de suas demandas por produtos primários e como uma importante ferramenta de 

aproximação geopoliticamente da América Latina, na intenção de afastar de vez as 

chances de Taiwan voltar a ser reconhecida como a “verdadeira” China (Silva, 2023). 

A China, tendo seus interesses econômicos e geopolíticos fortemente 

alinhados e guiados pelo Estado, abriu ainda mais sua economia visando o seu 

acesso à produtos primários que garantam o funcionamento e crescimento de sua 

indústria, e criar mercado para comprar esses mesmos produtos manufaturados 

chineses. 

Os planos lançados pelo governo chinês Go West e Go Global serviram de 

base para a abertura chinesa e expansão dos seus interesses econômicos pelo globo, 

visando maximizar os ganhos comerciais e dos investidores chineses. Ilhéu (2017) 

indica que o Go West foi uma política voltada à orientação dos investimentos externos 

chineses para regiões ocidentais desse país, buscando diminuir as desigualdades 

regionais da China. Esta política foi um dos alicerces da futura Nova Rota da Seda 

que foi lançada já na segunda década e busca integrar e dinamizar a economia do 

oeste chinês com países da Ásia central através de corredores econômicos (Silva, 

2023). 

O outro e mais importante de se atentar para esta pesquisa foi o Go Global, 

que incentivou suas grandes empresas e seus investidores a aproveitarem 

oportunidades em outros países, visando alcançar principalmente fontes de recursos 

energéticos essenciais e escassos na China (Ilhéu, 2017). 

Araújo (2012, p.31-32) ressalta que em 2004 houve um informe do governo 

chinês destinado a reforçar a orientação dos investimentos internacionais nas 

seguintes áreas: 

(i) projetos de exploração de recursos, para mitigar a escassez doméstica de 

recursos naturais; (ii) projetos que promovam a exportação de tecnologias 

nacionais, produtos, equipamentos e de força de trabalho; (iii) centros de P 
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& D [pesquisa e desenvolvimento] no exterior visando à utilização de 

tecnologias avançadas a nível internacional, habilidades gerenciais e 

profissionais, e (iv) Fusões e aquisições que visem a aumentar a 

competitividade internacional das empresas chinesas e acelerar a sua 

entrada em mercados estrangeiros. 

 

Desta forma, é possível assumir o forte interesse chinês não apenas em 

acessar a produção primária de países como o Brasil, mas também criar compradores 

regulares para os seus produtos manufaturados, sobretudo aqueles de maior 

conteúdo tecnológico. A primeira década dos anos 2000 foi majoritariamente focada 

na ampliação do comércio entre os países, quando o gigante chinês se tornou, em 

2009, o primeiro destino das exportações brasileiras, deixando para trás os 

tradicionais parceiros comerciais do país. Os dados estão sintetizados no gráfico 2. 

 
Gráfico 2 - Destino das exportações brasileiras em 2010 

 

Fonte: Compilado por Melo (2013, pág. 456) 
 

 

É importante ressaltar que enquanto os interesses chineses ficaram evidentes na 

definição de objetivos estratégicos para manter o crescimento de sua industrialização 

e desenvolvimento, o Brasil não foi capaz de diminuir sua dependência do comércio 

de produtos primários; ao contrário, houve aprofundamento desta dependência, como 
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está evidenciado no debate sobre a reprimarização da pauta de exportações. (Ibid., 

2013) 

Melo (2013, p.452) ressalta que o rápido crescimento da economia chinesa no 

século XXI, alcançando 10,3% em 2010, refletiu-se na valorização das commodities 

em todo mercado global, obtendo acréscimo anual de 9% do consumo destes 

produtos. Este forte crescimento, somado à crise de 2008, levaram a China a se tornar 

o principal destino exportador do Brasil e do mundo, partindo de um país em que há 

apenas uma década mostrava comércio tímido com relação a outros países. O Brasil, 

assim como diversos outros países do globo, aposta no consumo chinês para 

alavancar seu comércio e superávits. 

Portanto, a China alcançou papel importante para a manutenção do superávit 

comercial brasileiro na primeira década dos anos 2000. A partir destas informações, 

é preciso avaliar dois aspectos importantes: 1- Pela primeira vez, os parceiros 

tradicionais europeus e americanos não são a sustentação principal do comércio 

brasileiro, e isso pode representar uma alteração não apenas geopolítica dos 

interesses nacionais, mas também uma maior diversificação de mercado; 2- Por outro 

lado, o crescimento do comércio bilateral se deu em detrimento das exportações de 

commodities, aprofundando o caráter dependente brasileiro dos produtos primários. 

Este perfil de relação comercial já foi evidenciado na seção 1 e pode representar um 

alerta de médio e longo prazo para a economia dependente brasileira. 

 
Tabela 1 - Evolução do saldo da Balança Comercial brasileira (2002-2010) (US$ 

milhões) 
 

Fonte: Melo (2011, p.455) 
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É possível verificar na Tabela 1 a alteração no destino do comércio exterior 

brasileiro, em uma concentração cada vez maior com o gigante asiático. No mesmo 

período, as exportações brasileiras de produtos primários com baixa intensidade 

tecnológica cresceram em comparação aos produtos de maior intensidade 

tecnológica. Este cenário se intensifica a partir da crise de 2008. 

 

 
Gráfico 3 - Saldo da Balança Comercial com a China com base na Intensidade 

Tecnológica (US$) 

 

Fonte: Elaborado por Melo (2013, p.458) 
 

 

O Gráfico 3 mostra que o aprofundamento comercial com a China vem sendo 

guiado pelo caráter primário-exportador da economia brasileira. Lima (2023, p.10) 

indica que este cenário continuou ganhando impulso na segunda década. A pauta 

exportadora brasileira ficou concentrada em quatro produtos: soja, minério de ferro e 

seus concentrados, óleos brutos de petróleo ou de minerais betuminosos, e carne 

bovina. O consumo chinês das exportações brasileiras cresceu de 2,9% no ano de 

1997 para 33,5% do total exportado pelo Brasil em 2020 (Ibid., p.8). 

O volumoso saldo comercial brasileiro serviu para que houvesse uma 

percepção de melhora econômica, tendo em vista a volumosa entrada de moeda 

estrangeira. Porém, as importações brasileiras da China também cresceram 
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vertiginosamente, com destaque para produtos intensivos em tecnologia, reforçando 

a característica periférica da inserção comercial brasileira no capitalismo global. 

Setores que antes possuíam algum grau de autonomia na produção de seus 

insumos, perderam espaço para os insumos chineses. Como ressalta Almeida, Pires 

e Leite (2022, p.115) ao caracterizar o processo de desindustrialização brasileira: 

“{...}a capacidade da indústria brasileira de dinamizar a economia local diminuiu, 

transformando o que era dinâmica interna em dinamização da economia chinesa”. 

Ainda no que tange o comércio bilateral entre os dois países, fica evidente que 

houve não apenas uma maior especialização produtiva do Brasil na Divisão 

Internacional do Trabalho, como uma desarticulação do parque industrial já existente. 

Essa concentração do interesse comercial chinês em setores produtivos de baixo 

valor agregado brasileiro também está presente nos investimentos chineses no Brasil. 

Seguindo a política Go Global, que buscou orientar a internacionalização dos 

investimentos e empresas chinesas no início da década passada, os investimentos 

chineses no mundo foram pouco expressivos até o ano de 2004, quando cresceu 

exponencialmente. Segundo Araújo (2012, p. 26), o volume dos investimentos 

chineses no mundo saiu do patamar de US$29,9 bilhões, em 2002, para alcançar 

US$317,2 bilhões. 

Ainda segundo Araújo (2012, p.37), com relação ao fluxo de investimentos 

chineses no mundo, a América Latina foi o segundo principal receptor de 

investimentos até 2010. O Brasil se tornou o principal destino destes investimentos, 

acumulando um total de US$58 bilhões entre 2007 e 2018 e concentrando 49% de 

todo o investimento chinês na região (Garcia, 2013, p.153). Devido à forte 

concentração da planta industrial brasileira e por conta da sua importância 

econômica, apenas São Paulo foi responsável por receber 35% do total deste 

investimento neste período. 

No estudo realizado pelo Conselho Empresarial Brasil-China (CEBC) lançado 

em 2021, apesar do estreitamento econômico envolvendo ambos os países a partir 

dos anos 2000, foi em 2010 que os investimentos chineses ganharam grandes 

proporções, alcançando a marca histórica de 12 projetos confirmados no país, com 

um valor total de US$ 13 bilhões (Cariello, 2021, p.19). Posteriormente, o capital 

chinês adotou mais cautela e controle das suas capitais pelo mundo, onde o Brasil 

não voltou a receber mais o mesmo volume de projetos. Essa redução fica clara no 

gráfico 4. 
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Gráfico 4 - Investimentos chineses no Brasil entre 2007 e 2020 (US$ bilhões) 

 

Fonte: Cariello (2021) 
 

 

Quando se leva em consideração apenas os projetos confirmados, pode-se 

perceber que a euforia com uma participação chinesa em 2010 não foi concretizada. 

Com relação a caracterização setorial destes investimentos, a Rede Nacional de 

Informações sobre Investimento (RENAI) analisou o número total de projetos 

confirmados no Brasil durante a primeira década e ficou evidente a forte concentração 

no setor de Metais. Este setor apresenta 12 projetos, sob um valor total de US$ 20.9 

bilhões; o setor de Petróleo, Gás e Carvão recebeu apenas 3 projetos, porém com 

um valor de US$ 10 bilhões. Todos os outros setores que receberam projetos de 

investimentos correspondem a menos de US$2 bilhões (RENAI, 2011). 

Esses projetos não foram necessariamente responsáveis pela criação de 

novas plantas fabris, pois ocorreram na forma de aquisições e fusões de produção já 

existentes no país, como foi o caso da compra de 40% da subsidiária brasileira da 

empresa espanhola Repsol. Outro exemplo foi a aquisição de 40% do campo 

petrolífero de Peregrino, até então pertencente à norueguesa Statoil (Silva, 2023, 

p.16-17). Nas duas primeiras décadas do presente século, as principais formas de 

ingresso do investimento chinês no Brasil foram na modalidade greenfield, seguido 

por fusões e aquisições. Segundo Cariello (2021, p.32.), entre 2007-2020, 48% dos 

investimentos chineses no Brasil foram na modalidade greenfield, 40% em fusões e 

aquisições, e 12% em joint venture. 

Não obstante, a partir da segunda década, é perceptível maior diversificação 

setorial dos investimentos chineses no Brasil, alcançando principalmente o setor 
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elétrico, porém ainda com forte concentração no setor de extração petrolífera e 

mineral, como pode ser visto no Gráfico 5. 

 
Gráfico 5 - Divisão por setores dos Investimentos chineses no Brasil (2007-2020) 

 

 
Fonte: Cariello (2021, p.23) 

 

 

Além da concentração setorial evidenciada no gráfico 5, há concentração na 

natureza do capital. Ainda segundo Cariello (Ibid., p.33), 82% do estoque total do valor 

dos investimentos chineses no Brasil é de grandes estatais chinesas do ramo da 

eletricidade e extração de petróleo, dentre elas a State Grid, China Three Gorges, 

Sinopec, China Telecom, dentre outras. 

Hiratuka e Sarti (2016, p.26) ressaltam algumas atividades de empresas 

brasileiras no mercado chinês, como é o caso da Embraer, Vale, Marcopolo, JBS, 

Sabó e Fras-le. A Vale, por exemplo, opera em joint venture em uma unidade de 

pelotização da Zhuahi YPM e possui participação de 25%. A Marcopolo abriu uma 

fábrica de componentes em território chinês. Já a Embraer, possui 51% da joint 

venture com a China Aviation Industry Corporation (Avic). Os autores ressaltam a 

dificuldade dessas empresas em se inserir no mercado chinês e a falta de 

coordenação com o Estado brasileiro, que ao contrário do chinês, não realiza 

planejamento para a internacionalização do capital nacional. 

A coordenação dos ativos internacionais chineses se dá em linha com os 

objetivos políticos daquele país. Em levantamento feito pelo Conselho Empresarial 

Brasil, foi demonstrado que o investimento chinês no Brasil, principalmente no setor 

elétrico e de petróleo, está concentrado em 16 estatais, sendo elas: Ansteel Group, 
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China Communications Construction Company, ChemChina, China Energy 

Engineering Group, China General Nuclear, China Merchants Group, China Three 

Gorges, CNOOC, CNPC, COFCO, Sinochem, Sinopec, State Power Investment 

Corporation, State Grid, China Mobile e China Telecom (Coriello, 2021, p. 33). 

 
Figura 2 - Dispersão geográfica das centrais chinesas no Brasil (2007-2020) 

 

Fonte: Cariello (2021, p. 34) 
 

 

Na Figura 1, verifica-se a concentração existente no polígono industrial 

brasileiro que envolve as regiões centro-sul do país, como assinalado por Diniz e 

Crocco (1996) e mostrado na primeira seção deste trabalho. Dentre todo o período 

de 2007 a 2020, apenas 7 projetos foram consolidados por essas empresas em 

território nordestino, sendo que Pernambuco, Alagoas e Sergipe não contabilizam 

nenhum projeto. Essa concentração pode ser explicada pela concentração desses 

investimentos em setores primário-exportadores, para os quais estados como Rio de 

Janeiro, Minas Gerais e Goiás têm vantagens relativas. De acordo com esse mesmo 

levantamento, os projetos alocados no nordeste brasileiro estão relacionados à 

produção energética, em especial eólica e solar. 
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Ao contrário da corrente do comércio, onde o Brasil está superavitário com 

relação à China, quanto ao fluxo de investimentos ocorre o contrário, pois não há 

capital brasileiro acessando o gigante mercado chinês. A entrada das empresas 

chinesas sem concorrência interna acabou por aumentar consideravelmente as 

importações de produtos manufaturados daquele país, gerando enfraquecimento da 

indústria brasileira. 

Como foi demonstrado por Hiratuka e Sarti (2016, p.96), “enquanto o Brasil tem 

uma política bastante liberal, com pouca orientação estratégica sobre investimentos 

estrangeiros, a China busca maximizar os benefícios locais provenientes dos 

investimentos estrangeiros, com forte exigência de contrapartidas”. 

Conclui-se que a via do comércio acabou por intensificar a dependência da 

pauta exportadora de produtos primários como sustentáculo da saúde fiscal do 

Estado e superávits comerciais. Além disso, com o aumento das importações vindas 

da China, insumos para indústria local que antes eram produzidos em território 

nacional, agora são importados da China, criando mais uma dependência com efeito 

estrutural e bem relatado durante a primeira seção deste trabalho. 

Almeida, Pires e Leite (2022), ao analisarem o impacto das relações bilaterais 

no processo de desindustrialização brasileira, afirmam: 

 
Do ponto de vista estrutural, isto significa que, para além da via financeira, o 

Brasil aumenta sua vulnerabilidade externa. Do ponto de vista conjuntural, 

isto significa que, quando a economia brasileira iniciar a fase de reanimação 

cíclica, os benefícios do efeito multiplicador da produção irão “vazar” para 

fora do país, pelo caso trabalhado aqui, parcela terá como destino a China 

(Almeida; Pires; Leite, 2022, p.122). 

 

Desta forma, como ressalta Furtado (1981), a superação do caráter periférico 

dentro do sistema capitalista não virá de maneira “natural” através dos 

investimentos, uma vez que seus interesses são os de maximizar ganhos. A 

condição de subdesenvolvimento é em si uma condição histórica e não uma etapa 

para o desenvolvimento. Cabe ao Estado brasileiro e setores produtivos nacionais a 

criação de mecanismos para formulação de planejamento econômico que busque 

fortalecer a produção tecnológica e indústria local, além de descentralizá-la, pois, 

como foi antes comentado, ainda há uma forte concentração no eixo centro-sul. 
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4. OS DESAFIOS E LIMITES NAS RELAÇÕES COMERCIAIS ENTRE A 

CHINA E O NORDESTE BRASILEIRO 

 
Dada a estrutura dependente já caracterizada na primeira seção deste 

trabalho, o Nordeste configura-se economicamente para atender os interesses 

mercantis da metrópole europeia através do suprimento de produtos primários. Essa 

estrutura pouco ou quase nada se alterou com o curso da história. 

Dito isso, há evidentemente modificações relevantes a considerar. O que 

ressalta analiticamente é a retomada do protagonismo da região na exportação de 

produtos primários. E, claro, esta retomada de protagonismo tem a ver com a 

ampliação das relações comerciais e de investimentos com a China. 

O fluxo da balança comercial nordestina teve um período de déficit entre 1996 

e 2003, a partir do qual houve inflexão para superávit com as exportações destinadas 

à China. O impulso principal aconteceu entre 2003 e 2005, quando houve um 

acréscimo de 30% a.a. nessas exportações com destino ao gigante asiático (Melo, 

2013, p.460). 

Dentre os nove estados do nordeste, aquele com maior impulso foi o estado 

da Bahia, devido ao seu perfil agroexportador, de minerais e desenvolvimento de 

produtos químicos produzidos no Polo Petroquímico de Camaçari (Val, 2014). O 

estado é o que mais aumentou as exportações para a China, principalmente na 

primeira década do presente século. A variação das exportações saltou de 2 para 

13% do total das exportações da região. (Ibid., 2013, p.467). Ademais, é possível 

verificar uma concentração das exportações na Bahia, Maranhão, Ceará e 

Pernambuco. (Tabela 2) 
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Tabela 2 - Participação dos estados nas exportações nordestinas entre 2000-2016 
(%) 

 

Fonte: Elaborado por Azevedo (2018, p. 27) 
 

 

O total das exportações da região cresceu de US$4.3 bilhões, em 2000, para 

US$18.85 bilhões, em 2011 (Val, 2014, p.38). A autora ressalta que a expansão se 

deu fundamentalmente por produtos de baixo valor agregado. 

Da mesma forma que as exportações, as importações da China para o Brasil 

também aumentaram, principalmente localizadas nos estados com maior diversidade 

produtiva: Bahia, Ceará e Pernambuco (Melo, 2013). (Tabela 3) 

 
Tabela 3 - Participação dos estados nordestinos nas importações regionais entre 

2000-2016 (%) 
 

Fonte: Elaborado por Azevedo (2018, p. 27) 
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O aumento no nível das importações nordestinas manteve a balança deficitária 

com vários países, em especial a partir da crise de 2008, período no qual os parceiros 

econômicos tradicionais do Nordeste e do Brasil diminuíram a demanda por produtos 

brasileiros. Em contraste, o comércio com a China foi o que mais gerou saldo positivo, 

recuperando-se mais rápido em relação aos Estados Unidos, que são o segundo 

maior destino das exportações nordestinas. Isto pode ser verificado na Tabela 4. 

 
Tabela 4 - Fluxos de exportação, importação e saldo comercial entre nordeste e 

países selecionados no período de 2008-2017 (US$ milhões) 
 

Fonte: Elaborado por Freire e Barroso (2018) com base em dados da FUNCEXDATA 
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Nesta mesma Tabela 4, pode-se observar que em 2015 e 2017, a China se 

manteve bem à frente de outros parceiros brasileiros como geradora de saldo 

comercial. Entretanto, é preciso ressaltar que no levantamento feito por Freire e 

Barroso (2018) é perceptível que a queda das exportações nordestinas para os 

Estados Unidos e para a Argentina representam a diminuição de um mercado 

consumidor de produtos com maior valor agregado. Enquanto, neste período 

abordado, apenas a soja concentrou 50% das exportações nordestinas para a China, 

a Pasta Química de madeira representou 29.3%. Para os Estados Unidos, que 

reduziu seu consumo em 22% desde 2008, foi destino de 26,9% da Metalurgia e 

23,7% dos produtos químicos produzidos no Nordeste. Já a Argentina, que voltou a 

ter saldo comercial positivo em 2017, foi destino de 53,8% dos veículos automotores, 

reboques e carrocerias; metalurgia 12,9% e produtos químicos 10% (Freire; Barroso, 

2018, p.18-20). 

A concentração da pauta exportadora nordestina em produtos primários 

acabou por reduzir o papel da indústria presente na região, ainda que em menor grau 

do que as regiões sul e sudeste. Este apontamento é feito por Melo (2013): 

 
A característica das trocas quanto ao grau de concentração das pautas de 

compra e venda e quanto ao perfil do intercâmbio comercial, intersetorial ou 

intrassetorial pode revelar se a região está dependente do comércio de 

poucos setores, portanto, vulnerável às oscilações do mercado internacional, 

assim como se a região está adquirindo produtos que concorrem diretamente 

com aqueles produzidos internamente o que, por conseguinte, pode 

prejudicar a produção interna e o comércio exterior regional (Ibid., 2013, p. 

453). 

 

Por outro lado, estudos realizados por Diniz e Mendes (2021, p.24) apontam 

que apesar da concentração exportadora nesses produtos, houve considerável 

melhoria na ampliação do emprego industrial nordestino. Este incremento do emprego 

industrial foi mais forte nos estados da Bahia, pela atração das fábricas da Ford; no 

Ceará, com a construção da Siderúrgica do Pecém; e em Pernambuco, com as 

fábricas da Fiat, a refinaria de Abreu e Lima, dentre outras multinacionais que não 

estão ligadas aos investimentos chineses. 
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Tabela 5 - Participação das regiões por exportação de produtos industrializados (%) 
 

Fonte: Elaborado por Diniz e Mendes (2021, p. 23) com base em dados do Comex Stat Nota: 

¹ Valor total em US$ milhões - FOB 
 

 

É possível observar na Tabela 5 que houve uma tímida melhoria nas 

exportações nordestinas com relação a produtos industrializados. Ao mesmo tempo, 

é inegável a concentração existente no centro-sul do país. 

Com relação aos interesses comerciais, é perceptível que a China tem foco na 

produção primária brasileira e nordestina. Este foco tende a reforçar o caráter 

dependente da região, assim como do país. Em paralelo ao comércio, os 

investimentos chineses na região nordestina ganham destaque para o setor 

energético, fazendo com que a região se torne referência nacional na produção eólica 

e solar, aproveitando as condições climáticas favoráveis de toda a sua costa. A 

concentração no setor energético se consolidou a partir da segunda década dos anos 

2000. 

A primeira década do estreitamento nas relações Brasil-China acarretou num 

importante fluxo de investimentos chineses para a região nordeste. Assim como na 

corrente de comércio, os investimentos estavam fortemente concentrados na 

atividade primário-exportadora tradicional, e nos estados da Bahia e do Maranhão. 

De acordo com levantamento feito pela Rede Nacional de Informações sobre o 

Investimento (RENAI, 2011, p.5), a região nordeste recebeu aportes de investimentos, 
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entre 2003-2011, fundamentalmente nos setores de Metais (75.92%) e de 

Alimentação e Fumo (14.52%). 

 
Tabela 6 - Investimentos chineses por regiões (2003-2011) 

 

Fonte: RENAI (2011) 
 

 

Portanto, a concentração regional é um reflexo tanto das características 

produtivas internas do país quanto da produção de petróleo, gás e metalurgia 

localizada no Sudeste. Segundo o mesmo estudo, apenas o Rio de Janeiro recebeu 

20% da participação total da região sudeste em setores principalmente ligados à 

produção petrolífera. 

Araújo (2012, p.39) aponta que o fluxo de investimentos chineses no exterior, 

que começam a aumentar na virada do século, só ganham maior volume em 2007, e 

dobram a partir de 2010. Os estoques destes investimentos eram de US$29.9 bilhões, 

em 2002; US$90.6 bilhões, em 2006; US$184 bilhões em 2008; e US$317,2 bilhões 

em 2010. Segundo o autor, neste período, a América Latina foi a segunda região do 

globo que mais recebeu Investimentos Estrangeiros Diretos, atrás apenas da Ásia. 

Para Neris (2021), os investimentos chineses na produção de energia limpa 

estão vinculados a políticas daquele país que visam reduzir o uso do carvão como 

principal fonte energética. Há pressões internacionais relevantes neste sentido. 

Assim, o interesse primordial chinês é construir uma cadeia de produção energética 

que vise a exportação do seu próprio mercado, buscando segurança energética. 

A ascensão do setor energético para atração de investimentos chineses no 

Nordeste alcançou nível histórico no ano de 2019, quando a região foi a maior 

receptora de projetos de investimentos chineses. Enquanto a região atraiu 34% 

naquele ano, o Sudeste atraiu 27% (Cariello, 2021, p.43). Apesar de atípico, o ano de 



38 
 

2019 representou maior estreitamento nas relações dos nove estados com o gigante 

asiático, pois sete governadores ou vice-governadores desses estados enviaram 

delegações oficiais à China, buscando ampliar a atração de investimento em 

infraestrutura, setor energético, dentre outros. 

Ainda em 2019, a estatal China General Nuclear Power (CGN) adquiriu as duas 

maiores usinas de energia renovável do país - Nova Olinda, no Piauí, e Lapa, na 

Bahia -, que pertenciam à empresa italiana Enel (Nunes; Ungaretti; Di Marco; 

Mendonça, 2023). 

Para Neris (2021), o ano de 2019 foi decisivo no avanço dos investimentos 

chineses no setor energético nordestino e apresenta boas expectativas para o futuro. 

O interesse chinês na produção de energias alternativas (solar e eólica, em especial) 

faz parte da onda de investimentos diretos que vem ocorrendo na América Latina nos 

últimos anos, com tendência a se expandir. O nordeste brasileiro, surge como uma 

região propícia e atraente para estes investimentos. 

 
“O acumulado de IED de empresas chinesas em energias alternativas 

triplicou desde o final de 2018, subindo de US$ 960 milhões para US$ 3,8 

bilhões, registrados ao final de 2022. Desse total, é importante sublinhar que 

55% ocorreram na modalidade de IED greenfield.” (Nunes; Ungaretti; Di 

Marco; Mendonça, 2023 p.47) 

 

O tipo de investimento greenfield são os mais produtivos, pois estão vinculados 

à construção de infraestrutura nova e com maior potencial de gerar empregos. 

Movimento distinto do que ocorre com os investimentos de aquisição, que estão 

vinculadas à compra de infraestrutura já estabelecida. 

Outro investimento importante foi informado em 2020, quando a empresa 

chinesa Mingyan anunciou que alocaria um investimento de cerca de 300 milhões de 

reais na construção de aerogeradores no estado do Ceará. Da mesma forma, 

investimentos privados chineses alcançaram o estado de Sergipe, com a instalação 

do Parque Eólico Barra dos Coqueiros em 2013 (Silva, 2021). 

Com base nas informações até aqui apresentadas, é possível afirmar um novo 

fôlego econômico para a região nordeste, ainda que limitado por suas condicionantes 

estruturais. Limitação essa que é visível ao observarmos que mesmo com a melhora 

no comércio exterior e atração de investimentos volumosos, a região permanece 
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variando entre 12% e 14% na composição nacional do PIB (Filho; Penna; Vieira, 

2021). 

Por fim, vale dizer que a expansão do comércio bilateral com a China reforça 

a disparidade regional interna. No que tange aos investimentos, há uma inflexão 

importante a ser percebida com relação ao setor energético, já que este apresenta 

maior capacidade de geração de empregos do que os setores tradicionais 

nordestinos, como, por exemplo, a criação extensiva de gado, soja, cana-de-açúcar, 

dentre outros. 
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5. CONCLUSÃO 

Durante muitas décadas a região nordeste foi vista como uma região destinada 

à pobreza por suas características climáticas e de formação socioeconômica. A 

marginalização desta região agravou a situação de dependência econômica que já 

sofria desde seu primeiro ciclo econômico. A partir do processo de transição ao 

capitalismo e a constituição do eixo dinâmico da economia brasileira no Sudeste, 

houve caracterização de uma dependência interna, que se reproduz estruturalmente. 

A questão tratada na dissertação é verificar se a aproximação do Brasil com a 

China, em termos econômicos e particularmente comerciais, tem potencial de mitigar 

a condição histórica de dependência do Nordeste em relação ao eixo dinâmico da 

economia brasileira. A resposta que se alcançou dentro das limitações expostas na 

introdução deste trabalho é que sim, embora não se possa afirmar que a mitigação 

da dependência seja estrutural. 

A ênfase da pesquisa desta dissertação esteve em analisar as mudanças nos 

fluxos comerciais e de investimentos externos chineses na sua relação bilateral com 

o Brasil. Dados os interesses estratégicos chineses, tanto os fluxos comerciais, como 

os de investimentos estão focados em fontes de energia que apresentam significativo 

potencial no Nordeste. Em princípio, esta avaliação é suficiente para mostrar efeitos 

positivos relativos na região, embora não sejam definitivos por exigirem maior 

detalhamento dos dados. 

O detalhamento de dados exigiria pesquisa de campo para avaliar a natureza 

dos investimentos chineses, inclusive se foram, ou são, de expansão da produção, 

ou apenas de troca de controle de empresas. Esta informação é fundamental para 

uma avaliação do potencial que esses investimentos apresentam de alavancar a 

demanda interna da região, que eventualmente poderia significar um impulso para 

exportações mais diversificadas, mesmo que sejam de produtos primários. 

Por fim, os dados parecem indicar potencial de favorecimento da região, mas 

é razoável admitir que dificilmente há vislumbre de vencimento das condições 

históricas de dependência, nos termos de Furtado. Para isto, seria necessário um 

impulso inovativo compatível com a cultural regional, o que parece improvável. 

No início deste trabalho, tratamos da dependência exportadora nordestina do 

consumo da região sudeste, agora podemos tratar da dependência exportadora 

nordestina do consumo chinês de commodities. Assim, há uma melhoria comercial da 
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região, porém a forte concentração em produtos primários na pauta exportadora ainda 

é a mesma. 

Com relação aos investimentos, a região nordeste possui diferenças 

importantes no que diz respeito aos setores que absorvem os investimentos chineses 

a partir de 2010. Há forte concentração na produção energética, eólica e solar, que 

pode representar uma melhoria para a diversificação produtiva da região. É evidente 

que há uma determinação política relevante. É necessário a atuação conjunta dos 

estados da região, do Governo central, do setor privado, que venham a influenciar, 

através da política pública, a natureza dos fluxos comercial e de investimentos. 
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